COMISSÃO TEMÁTICA: 
2. Magistratura, previdência e prerrogativas
SUBTEMA:
c. Estatuto da magistratura: direitos e garantias
EMENTA: INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL. VIOLAÇÃO. FIXAÇÃO DE INTERSTÍCIO MÍNIMO PARA REALIZAÇÃO DE PAUTAS DE AUDIÊNCIAS. A fixação, pela Administração, de interstício mínimo para a realização de pautas de audiências cria para o Magistrado obrigação não amparada na LOMAN e viola a independência funcional do Juiz.
FUNDAMENTAÇÃO.
A independência funcional do Juiz, assegurada pelas garantias constitucionais da vitaliciedade, da irredutibilidade de vencimentos e da inamovibilidade, é essencial ao exercício da magistratura, na medida em que visa a promover julgamentos isentos de pressão, seja da sociedade, seja de grupos políticos e/ou econômicos, seja dos próprios órgãos jurisdicionais. E constitui uma garantia do próprio Estado de Direito, pelo qual se atribui ao Poder Judiciário a função de dizer o direito assegurado pelas normas jurídicas elaboradas pelo Poder Legislativo, às quais o Juiz está jungido, garantindo, ao cidadão, o respeito ao Estado de Direito, sem qualquer tipo de interferência. 
A garantia da independência da magistratura, portanto, pode ser reconhecida como um dos pilares do Estado Democrático de Direito, na medida em que se trata de uma decorrência do princípio da separação de poderes. No direito brasileiro pode ser tido ainda como princípio constitucional implícito com sustentáculo na interpretação conjugada das garantias funcionais da magistratura previstas na Constituição Federal
. Ademais, encontra-se positivado, entre outras fontes, em normas internacionais essenciais como a Declaração Universal Dos Direitos do Homem de 1948
 e o Pacto de São José da Costa Rica (Convenção Americana sobre Direitos Humanos) de 1969
. Representa, assim, uma conquista da cidadania. 
Fundamental, portanto, no regime democrático, a independência da Magistratura, que, longe de ser um privilégio do Juiz, se revela como uma garantia do cidadão, na solução justa das lides, pacificando, conseguintemente, os conflitos de interesses. 
Pontua Dalmo Dallari que, “a independência da magistratura é importante para quem? Será que não é um privilégio do juiz querer ser independente? Peço licença para ler uma frase do meu livro O Poder dos Juízes, onde eu trato desta questão. Eu digo isto: “longe de ser um privilégio para o juiz, a independência da magistratura é necessária para o povo, que precisa de juízes independentes e imparciais para harmonização pacífica e justa dos conflitos de Direito” 
.
No escólio de Flavio Galdino, antes de um atributo do julgador como uma espécie de privilégio pessoal ou direito subjetivo, a independência se configura em um mecanismo de promoção do dever de imparcialidade. Trata-se da soma da independência institucional do Poder Judiciário com a independência funcional do Juiz individualmente considerado
.
A independência funcional do Juiz, contudo, não é absoluta. Se esbarra no ordenamento jurídico e na fundamentação de suas decisões, que devem respeitar os limites do Direito, sem prejuízo das técnicas de interpretação e dos princípios jurídicos. Eis, portanto, os limites da independência funcional do Juiz, apresentados em suas abordagens substancial e pessoal.
Pela substancial, o Juiz encontra-se sujeito apenas à lei em sentido amplo, aqui abrangendo as normas constitucionais e as exaradas por outras fontes reconhecidas, de modo a garantir a segurança jurídica no plano material e a imparcialidade no plano processual. 
Pela pessoal, o Juiz é autônomo no exercício de suas funções, em face de pressões internas e externas do Poder Judiciário. Cabe esclarecer que, no âmbito judiciário, a expressão hierarquia não representa vínculo de subordinação e obediência à instrução superior, consubstanciando apenas uma forma especial verticalizada de distribuição de competências, preservada a liberdade de julgar do magistrado sem embargo de suas decisões estarem sujeitas à revisão
.
José Joaquim Gomes Canotilho, a seu turno, aponta a independência funcional como o núcleo duro do princípio da independência da magistratura, significando aquela que o Juiz apenas está submetido às fontes de direito jurídico e constitucionalmente reconhecidas. Ao seu lado, estariam ainda mais três corolários do princípio maior: a independência pessoal, articulado com as garantias de inamovibilidade e autonomia no exercício da jurisdição, que não é perturbada por relação hierárquica na organização judicial e nem por órgãos disciplinares; a independência coletiva, que se traduz na autonomia da magistratura considerando a ordem ou a corporação; e a independência interna e externa, respectivamente, em relação a órgãos e entidades pertencentes ou não ao Poder Judiciário
.
Em garantia da independência da magistratura, a Constituição Federal estabelece que, somente por Lei Complementar de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, a partir de alguns princípios fixados, é que deverá ser disposto o Estatuto da Magistratura  (art. 93), norma na qual são fixados, entre outras prescrições, os deveres e as proibições dos magistrados e as consequências administrativas da infração de tais regras. Trata-se aqui da Lei Orgânica da Magistratura, Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979.
E, ao prever os deveres do magistrado, a LOMAN, em seu art. 35, dispõe, numerus clausus: 
I - cumprir e fazer cumprir, com independência, serenidade e exatidão, as disposições legais e os atos de ofício;
 II - não exceder injustificadamente os prazos para sentenciar ou despachar;
III - determinar as providências necessárias para que os atos processuais se realizem nos prazos legais;
IV - tratar com urbanidade as partes, os membros do Ministério Público, os advogados, as testemunhas, os funcionários e auxiliares da Justiça, e atender aos que o procurarem, a qualquer momento, quanto se trate de providência que reclame e possibilite solução de urgência;
V - residir na sede da Comarca salvo autorização do órgão disciplinar a que estiver subordinado;
VI - comparecer pontualmente à hora de iniciar-se o expediente ou a sessão, e não se ausentar injustificadamente antes de seu término;
VII - exercer assídua fiscalização sobre os subordinados, especialmente no que se refere à cobrança de custas e emolumentos, embora não haja reclamação das partes;
VIII - manter conduta irrepreensível na vida pública e particular. 
O Código de Processo Civil, em seu art. 226, fixa expressamente os prazos para o Juiz proferir despachos, decisões interlocutórias e sentenças, tornando efetivo o dever do Magistrado, expresso no art. 35, II.
A fixação, pela Administração, de norma que fixa prazo para a prática de ato, para o qual a lei assim não dispôs, cria para o Magistrado obrigação não amparada na LOMAN e viola a independência funcional do Juiz.
Assim, a previsão de prazo para a realização de audiência importa em ofensa à autonomia do Juiz, na gestão da sua Unidade Jurisdicional, na qual se insere a organização e designação da pauta, extrapolando, assim, a Administração os limites da sua competência legal, definida no art. 96, I, da Constituição Federal, contra legem, por ingerência interna, destituída de respaldo legal.
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